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Pois bem. No presente caso, a urgência no atendimento da situação decorre do O cr

SEMOB nº 146/2025 (fls. 04/06) que afirma: ”(...) Sendo assim, concluímos que o problema

visualmente na fundação daquele trecho de muro, visto que a caixa de drenagem dagaa

pode estar vazando e levando consigo os materiais por baixo das sapatas e assim dando

recalque a estrutura. Após a análise concluímos que deverá ser feita uma intervenção em

caráter de urgência, principalmente considerando que há residências no entorno imediato

do muro em questaº, podendo oferecer riscos” e ainda de fatos 'ustiticados apresentados

pela Secretária Municipal da Educação (fls. 26/29—ver50).

Tudo já dito, serve para o segundo requisito estabelecido, qual seja, a possibilidade de

prejuízo ou comprometimento segurança de pessoas, serviços ou bens públicos ou

particulares, eis que há menção de que ha residências no entorno que podem ser
danificadas.

Dando conbnuidade, a presente hipótese de dispensa é compatível apenas com a

contratação relacionada ao atendimento da situação emergencial, ou seja, somente se pode

contratar o quantT'tativo suficiente para o atendimento da demanda, nem mais, nem menos.

No mesmo sentido, o Acórdão 2988/2014—Plenário do TCU: ”A contratação

emergencial só deve atender a situação emergencial até a realização de nova licitação (art.

24, inciso N, da Lei 8666/1993)”. Demais, é vedada a prorrogação do contrato estipulado.

Logo, não constam nos autos informações atualizadas acerca do andamento da

licitação tradicional com O mesmo Objeto, assim, devem acostados aos autos documentação

comprobatória quanto à impossibilidade de finalização do procedimento licitatório,

informando inclusive sobre o andamento atual do referido certame ou que sejam justificados

pormenorizadamente as razões da não abertura de uma licitação. (RECOMENDAÇÃO N.º01).

Corroborando com a sugestão supracitada, vejamos O excerto dO Acórdão nº
1130/2019, Primeira Câmara do Tribunal de Contas da União:

Verificafse, portanto, que, para as contratações diretas fundadas na emergência, cabe
ao gestor demonstrar a impossibilidade de esperar o tempo necessário à realizaçª dº
procedimento licitatório, em face do risco da ocorrência de p_gjuizo QQ
com rometímento da se uran a de essoas e demais bens úblicos ou articulares.
Há, ainda, O dever legal de justificar a escolha do fornecedor e O preço pactuado.
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(ACÓRDÃO 1130/2019 - PRliVlElRA CÁMARA. Relator: BRUNO DANTAS. Pro .
032.037/2016—3. Tipo de processo: REPRESENTAÇÃO (REPR) Data da sessão:05/02/2019)

insta ressaltar que os casos de emergência podem ser produto de fatores objetivos e

subjetivos. O Primeiro ocorre quando se apresenta um resultado de acontecimento ou

situação desvinculada da vontade administrativa (climático, enchente, temporal).

Por sua vez, dá—se uma hipótese de emergência ”sub/letivo” quando selercebe que o

gªma por desídia, fabrica a urgência, como nas hipóteses em que poderia ter sido realizada

uma licitação e não foi, reconhecida a preexistência de necessidade.

Nada obstante, caracterizados os requisitos legais, tanto nas situações decorrentes de

fatores objetivos como nas decorrentes de fatores subjetivos, e possível a contratação direta.

Em outras palavras, mesmo caracterizada a desidia, por parte do administrador, preenchidos
requisitos, é cabível a hipótese de dispensa.

Assim, caso realmente verificada a situação de emergência, a contratação deve ser

realizada, eis que não seria razoável impor-se o prejuízo da não contratação, ocasionando
uma necessidade emergencial.

Dessa forma, tanto a revogada Lei nº 8666/1993, como a novel n.” 14.133/21,

possuem a mesma Finalidade em ambos as legislações, logo, cono'nua vigente 0 seguinte
entendimento do Tribunal de Contas da União, in verbis:

(...) a situação prevista no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93 não distingue a emergencial
real, resultante do imprevisível,ga_quela resultante da incúria ou inércia administrativª
sendo cabível, em ambas as higóteses, a contratação direta, desde que devidamente
caracterizada a urgência de atendimento a. situação que possa ocasionar preiuizo ou
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços. equipamentos e outros bª,
públicos ou particulares. (...)

(Acórdão nº 1138/2011—Plenário, TC—006.399/2008-2, rel. Min. Ubiratan Aguiar,04.05.2011).

Ademais, tendo em vista que a contratação emergencial permanece com o mesmo

fundamento na Lei nº 8666/93, é oportuno trazer à baila a Orientação Normativa nº 11, de

19/04/2009, da Advocacia—Geral da União, publicada no DOU de 07/04/2009, Seção 1, pág.
14, a qual preceituar
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A CONTRATAÇÃO DlRETA COM FUNDAMENTO NO lNC. IV DO ART. 24 DA LEl Nº 8. ,

DE 1993, EXIGE QUE, CONCOMJTANTEMENTE SEJA APURADO SE A SITUAÇÁQ
EMERGENCIAL FOI GERADA POR FALTA DE PLANEJAMENTO DESÍDIA OU [VIA GESTAO

HIPÓTESE QUE, QUEM LHE DEU CAUSA SERA RESPONSABILIZADO NA FORMA DA LEI.

isto posto, a possível causa de emergência deve ser apurada, a fim de se verificar a

sua razão de ser, isto é, se foi gerada por falta de planejamento, desídia ou má gestão,

hipóteses ensejadoras da responsabilização de quem deu causa, conforme estabelece o 56”

dO art. 75 da Lei n.” 14.133/21. (RECOMENDAÇÃO N.“ 02).

Em sentido Oposto, há sim O dever de contratar, tendo em vista que eventual inércia

pode vir a acarretar sua responsabilização, sobretudo, a luz da jurisprudência administrativa
do TCU:

Se a situação fática exigir a dispensa por situação emergencial, mesmo considerando a
ocorrência de falta de planejamento, não pode o gestor deixar de adotá-la pois se
assim proceder responderá não apenas pela falta de planejamento, mas também pelos
possíveis danos gue sua inércia possa causar. (grifos no original)
(Acórdão 1022/20137Plenário. Relator: ANA ARRAES. Data da sessão: 24/04/2013)

Ademais, deve ficar inconteste no processo administrativo que a mera interdição do

local não seria O bastante para suspender eventual risco à segurança das instalações ou dos

frequentadores, o que descaracterizaria a situação de urgência, possibilitando a realização do

devido procedimento licitatório. (RECOMENDAÇÃO N.º03).

Corroborando com a sugestão supracitada, vejamos a seguinte jurisprudência do TCU:

A caracterização de situação emergencial, que autoriza O procedimento de dispensa de
licitação, deve estar demonstrada nO respectivo processo administrativo, evidenciando
que a contratação imediata e a via adequada e efetiva para eliminar iminente risco de
dano ou de comprometimento da segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos
e outros bens, públicos ou particulares. Não se presta a esse fim a presenca de
ªnunciamento técnico apontando a existência dªm/es problemas estruturais, se a
interdição do local, por si só, ªgendada eventual risco à segurança dos
fre uentadores e descaracterizaria a situa ão de ur ência ossibilitando a realizaçã_odo devido procedimento licitatório.

(Acórdão 1162/2014—Plenário. Data da sessão: 07/05/2014. Relator:JOSiÍ JORGE)

Na contratação em voga, como já mencionado, a razão da urgência no atendimento

da situação decorre das razões expostas no Oficio SEMOB n.” 146/2025 (fls. 04/06) e

justificativa elabora pela Secretária de Educação (fls, 26/29). Portanto, na presente
contratação, estão satisfeitos Os requisitos para a contratação.



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

' % PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

3.2. DOS ELEMENTOS DE INSTRUÇÃO E CONDICIONANTES DE EFICÁCIA. PROCEDIMENTO

DISPENSA ELETRONICA. DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABILITAÇÃO. DA MINUTA DOCONTRATUAL

De largada, mesmo sem observância dos procedimentos de uma efetiva licitação, a

contratação direta deve respeito aos principios do direito administrativo, sejam os explícitos

(art. 37 caput da CF) ou os implícitos (isonomia, entre outros).

Isto posto, o art. 72 da Lei nº 14.133/2021 dispôs acerca dos elementos

indispensáveis a instrução do processo administrativo. Ao passo que o art. 73 impõe uma
regra de responsabilização, in verbis:

Art. 72.0 recesso de contrata ão direta ue com reende os casos de inexi ibilidade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

l — documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo tecnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23desta Lei;

Ill - parecer iurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos,-

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido,-

V , comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e_
Qualificação minima necessária;

VI a razão da eswlha do contratado;

VII — 'ustificativa de preço;

VIII , autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônicooficial.

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro
grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

()
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De modo inicial, a Lei demonstra a necessidade do documento de formalização

demanda. Tal peça consiste basicamente no instrumento de Oficialização do pedido a ser

assinado pela autoridade máxima do órgão e deve apresentar a necessidade da contratação
(tis. 30—verso).

Ademais, os casos de contratações emergenciais são dispensados da elaboração do

estudo técnico preliminar, em razão de uma incongruência lógica, bem como na forma do

art. 2º, II, do Decreto Municipal nº 28.994/2024. Apesar disso, consta ainda nos autos a

justificativa para a dispensa do ETP (fls. 28-verso). Por outro lado, à Secretaria de Obras

elaborou O competente termo de referência (fls. 31/96).

Dando continuidade, O art. 72 determina que o processo administrativo seja instruído

estimativa de despesa, previsão de recursos orçamentários, requisitos de habilitação, razão

da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade competente.

In casu, a estimativa de despesa foi efetuado com base na planilha orçamentária (fl.

22), que seguiram as diretrizes do art. 23, êZº, da Lei n.” 14.133/21, como transcrevo:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compativel com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, Observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
(ml

& 29 No processo licitatórilpara contratação de obras e serviços de engenharia,
conforme regulamento, a valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e
Despesas Indiretas (EDI) de referência e dos Encargos Sociais [ES) cabíveis, será
definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:

l— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de
infraestrutura de transportes, ou dO Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices de
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

li « utilização de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de dominio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;

III — contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas
nO periodo de 1 (um) ano anterior a data da pesquisa de preços, Observado O índice de
atualização de preços correspondente;

lv - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

It')
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Em prosseguimento, consta nos autos a previsão de existência de r

orçamentários para cobrir a despesa (fls. 255). Ademais, na manifestação favorável da CAOFI

sob O ponto de vista orçamentário da contratação (fls. 254).

Por sua vez, os requisitos mínimos de qualificação foram delineados no termo de

referência. Porém, haia vista o fato o processo ter sido remetido a PGM após a publicação

para os interessados enviarem as respectivas propostas (fls. 98), o que preiudicou sua

análise prévia, passo a tecer alguns apontamentos gerais acerca da legalidade das
exigências.

Em primeiro lugar, o item 9.5.8.3 do termo de referência (fis. 57), exigiu a

apresentação de certidão de registro da pessoa jurídica (licitante) e pessoa fisica

(responsável técnico) no CREA, sem exigir a devida quitação, O que se coaduna com a
jurisprudência do TCU, in verbis:

É ilegal a exigência de prova de Quitação com o Crea para fins de habilitação. pois ar_t.
30, inciso I, da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade. O disposto no at.
69 da Lei 519411966 gue regulamenta o exercício dos orofiSSÍDnlis de efigeniª—ia,
não pode prevalecer diante do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federai, nem da
própria Lei 8.66671993 (norma geral). (Acórdão 2472/2019-Primeira Câmara. Relator:
AUGUSTO SHERIVIAN. Data da se55ão: 19/03/2019). (grifo nosso)

Éil_egal a exigência de quitação de anuidades do Crea para fins de habilitação, pois o
a_rt. 30. inciso I. da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidadei/Ãcordão
1357/2018—Plenário. Relator: AUGUSTO NARDES. Data da sessão: 13/06/2018).

(grifo nosso)

Não deve ser exigido dos licitantes. para fins de habilitação, prova de quitação de
anuidades junto ao conselho de fiscalização profissional ao qual a empresa e os
wâssionais esteiam ligados, pois essa exigência não está prevista em lei. (Acórdão
505/2021-Plenario. Relator: MARCOS BEMQUERER. Data da sessão: 10/03/2021).

(grifo nosso)

Não obstante, o entendimento do TCU, em recente julgado, o Supremo Tribunal

Federal fixou a Tese de Repercussão Geral nª 732, no sentido de que constitui sanção política

em matéria tributária a proibição do exercicio profissional nos casos de inadimplência de
anuidades, como transcrevo:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUssÃO GERAL. DIREITO TRIBUTARIO E
ADMINiSTRATIvo. CONSELHO DE FIsCALIZAçÃo PRGFISSIONAL, ORDEM Dos
ADVOGADOS Do BRASiL - OAB. SANÇÃO. SUSPENSÃO. INTERDITO DO EXERCICIO
PROEIssIONAL. INFRAÇÃO DISCIPLINAR ANUIDADE OU CONTRIBUIÇÃO ANUAL.
INADIMPLÉNÇIA. NATUREZA JURÍDICA DE TRiBUTO. CONTRIBUIÇÃO DE INTEREssE DE

CATEGORIA PROFISSIONAL. SANÇÃO POLiTICA EM MATERIA TRIBUTARIA. LEi
8306/1994. ESTATUTO DA ORDEM Dos ADVOGADOS Do BRASIL. 1. A jurisprudência



, , ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
,- PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

desta Corte e no sentido de que as anuidades cobradas pelos conselhos prof-iss ais
caracterizammse como tributos da espécie contribuições de interesse das categorias
profissionais, nos termos do art. 149 da Constituição da República. Precedentes: IVIS
21.797, Rel. Min. Carlos Valleso, Tribunal Pleno, DJ 18.05.2001; e ADI 4.697, de minha
relatoria, Tribunal Pleno, Dle 30.03.2017. 2. As sanções políticas consistem em
restrições estatais no exercício da atividade tributante gue culminam por inviabilizar
in'ustificadamente o exercício Ieno de atividade econômica ou rofíssionalª

' assivo de obrl a ão tributária lo o re resentam afronta aos rinci ios da
proporcionalidade, da razoabilidade e do devido processo legal substantivo.
Precedentes. Doutrina. 3. Não é dado a conselho de fiscalização profissional perpetrar
sanção de interdito profissional, por tempo indeterminado ate a satisfação da obrigação
pecuniária, com a finalidade de fazer valer seus interesses de arrecadação frente a
infração disciplinar consistente na inadimplência fiscal. Trata—se de medida
desproporcional e caracterizada como sanção política em matéria tributária. 4. ªa:
diversos outros meios alternativos iudiciais e extraiudiciais para cobrança de divida
civil que não obstaculizam a percepção de verbas alimentares ou aermigntra a
inviolabilidade do mínimo existencial do devedor. Por isso infere—se ofensa ao devido
processo legal substantivo e aos prin_cípi_oªapraz_oabilidade e da ro orcionalidade,
ha'a vista a ausência de necessidade do ato estatal. 5. Fixação de Tese de julgamento
para efeitos de repercussão geral: "É inconstitucional a suspensão realizada por
conselho de fiscalização profissional do exercício laboral de seus inscritos por
inadimplência de anuidades, pois a medida consiste em san ão olit'ica em matéria
tributária.“ 6 Recurso extraordinário a que se da provimento, com declaração de
inconstitucionalidade dos arts. 34, XXIlI, e 37, 929, da Lei 8906/1994.

(RE 647885. Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator: lvlin. EDSON FACHIN. Julgamento:
27/04/2020. Publicação: 19/05/2020).

Em segundo lugar, O TR Optou por solicitar dos licitantes a capacidade técnico—

profissional e técnicoeoperacional. A primeira diz respeito a aptidão dos profissionais que

participam do quadro da empresa, por sua vez, a segunda se refere à qualificação da empresa.

Aliás, o Superior Tribunal de Justiça admite essa dupla exigência, como transcrevo:

DIREITO ADMINISTRATIVO. EXIGENCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNlCA EiVI LICITAÇÃO. g'

lícita cláusula em edital de licitação exigindo que o licitante. além de contar, em seg
acervo tecnico! com um prof-Isswnal que tenha conduzrdo serwço de engenharia
similar àquele em licitação, iá tenha atuado em serviço similar. Esse entendimento está
em consonância com a doutrina especializada que distingue a Qualidade técnica
ªtissional da qualidade técnica operacional e com a iurisprudência do STJ, cuia
Se unda Turma firmou o entendimento de ue "não fere a i ualdade entre os
licitantes tampouco a ampla competitividade entre eles, o condicionamento editalíci_o
referente à experiência prévia dos concorrentes no âmbito do obieto IicitadM
pretexto de demonstªão de Qualificª) técnica, nos termos do art, 30, inc. II, da Lei
n. 8.666[93" (REsp 1.257.886-PE, julgado em 3/11/2011). Além disso, outros disposinvos
do mesmo art. 30 permitem essa inferência. Dessa forma, o é 39 do art. 30 da Lei
8666/1993 estatui que existe a possibilidade de que a comprovação de qualificação
tecnica se de por meio de serviçog; similares, com complexidade técnica e operacional
idêntica ou superior. Ainda, o & 10 do art. 30 da mesma lei frisa ser a indicação dos
profissionais técnicos responsáveis pelos serviços de engenharia uma garantia da
administração. (RMS 39,883—MT, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 17/12/2013.
informativo n.“ 533). [grifo nosso)
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Em relação a capacidade técnica—operacional, o TR observa a jurisprude

administrativa do Tribunal de Contas da União, no sentido da desnecessidade de ser registrado
ou averbada no CREA, senão vejamos:

É irre ular a exi ência de ue o atestado de ca acidade técnico-o eracional de
empresa participante de licitação seia registrado ou averbado no Crea jart. 55 da
Resolução—Confea 1.02512009l, cabendo tal exigência apenas para fins de qualificação
tecnico—profissional. Podem no entanto ser solicitadas as certidões de acervo técnico
CAT ou as anota ões e re istros de res onsabilidade tecnica ART RRT emitidas elo

conselho de fiscaliza ão em nome dos rofissionais vinculados aos atestados como
forma de conferir autenticidade e veracidade as informações constantes nos
documentos emitidos em nome das licitantes.EEE—“___
[PUBLICAÇÃO: Informativo de Licitações e Contratos 404/2020. COLEGIADO: Plenário.

Acórdão: 3094/20207TCU—Plenário, Representação, Relator Ministro—Substituto AugustoSherman). (grifo nosso)
Ademais, atinente as parcelas de maior relevância e valor significativo, o instrumento

convocatório vai ao encontro do entediamento do TCU, tendo em vista que exige a comprovação

do montante correspondente a 50% (cinquenta por cento), senão vejamos:

serviços com caracteristicas semelhantes, para fins de atestar a capacidade técnico—
operacional, deve guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto e
recair, simultaneamente, sobre as parcelas de maior relevância e valor significativo.
Como regra, os quantitativos mínimos exigidos não devem ultrapassar 50% do previsto
no or amento base salvo em condi ões es eciais e devidamente 'ustificadas no
processo de licitação. (PUBLICAÇÃO: Boletim de Jurisprudência 394/2022. Acórdão
1251/2022»TCU—Segunda Cãmara. Representação, Relator MinistrofSubstituto Andre deCarvalho). (grifo nosso)

Apesar dos julgados referidos terem sidos emitidos na vigência da Lei nº 8.666/1993, a Lei

nº 14.133/21 chancelou os entendimentos, nos termos do art. 67, in verbis:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-o eracional será restrita a:

l , apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

ll — certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do é» 39 do art. 88desta Lei,-

lll — indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
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V — registro ou Inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

lª A exi ência de atestados será restrita às arcelas de maior relevância ou valor&
significativo do obieto da licitação, assim consideradas as gue tenham valor individual
igualou superior a 4% lguatro por cento! do valor total estimado da contratação.

& 29 Observado o disposto no caput e no 5 19 deste artigo, será admitida a exigência
de atestados com quantidades mínimas de até 50% lcinguenta por cento] das parcelas
de que trata o referido parágrafo. vedadas limitações de tempo e de locais específicosrelativas aos atestados.

& 3ª Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se
referem os incisos i e ii do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser
substituídas por outra prova de que o profissional ou a empresa pOSsui conhecimento
técnico e experiência prática na execução de serviço de caracteristicas semelhantes,
hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas emregulamento.

é 49 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada
a inidoneidade da entidade emissora.

é 59 Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado
que demonstre que O licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação,
em períodos sucessivos ou não, por um prazo minimo, que não poderá ser superior a 3(três) anos,

é 69 Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos i e iii do caput deste
artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
aprovada pela Administração.

é 79 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no inciso V do
caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da
solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

& 89 Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante
que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos !
e iii do caput deste artigo.

é 99 O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a oualihcação
técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado,
limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais
de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.

?; 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de
constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada
consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de suaqualificação técnica:

| - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciado na
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proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para
contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada
uma das empresas consorciadas;

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com
os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

% 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não serão
admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisOs II! e IV do
caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica
ou de ciualquer ato protissional de sua responsabilidade. (grifo nosso)

No caso em apreço, a Secretaria de Obras respeitou expressamente no termo de

referência o respeito aos percentuais indicados no art. 67, êlº, da Lei n.” 14.133/21, isto e,

escolha do itens de maior relevância para fins de qualificação tecnico-profissional foram

iguais ou superiores a 4% (quatro por cento) e para qualificação técnico—operacional
limitados a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado.

Já a razão da escolha do prestador ocorreu por meio de procedimento isonômico de

escolha, eis que foi devidamente pubiicado o aviso para os interessados ofertarem suas

propostas (fls. 98/99). Com isso, a disputa obteve 03 (três) propostas válidas, sagrando—se

vencedora com o menor preço a empresa CINCO PONTAS CONSTRUTORA LTDA, no valor de

R$ 72.247,09 (setenta e dois mil, duzentos e quarenta e sete reais e nove centavos).

Ato contínuo, se observou que a empresa cumpriu os requisitos de habilitação,

conforme julgamento realizado pelo Agente de Contratação (fl. 225). E, por hm, o Secretário

de Obras acolheu a decisãojustiiªicando a escolha do prestador (fl. 226).

Aliás, reitero que a adoção do procedimento visa a garantir a isonomia da

contratação, eis que se abre a oportunidade de qualquer interessado em participar, bem
como favorece a busca pela proposta mais vantaiosa.
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Em remate, conforme dispõe o art. 72, Vlll, da Lei nº 14.133/2021,

procedimento, após a instrução dos autos com todos os documentos anteriormente

referidos, e já definidos o objeto, o preço e o fornecedor a ser contratado, deverá ser

providenciado o ato de autorização emitido pela autoridade competente. (RECOMENDAÇÃO
N.º04).

A supracitada autorização constitui a etapa final da fase interna da contratação e

trata—se de figura jurídica que substitui o instituto da ”ratificação”, presente na tei nº
8.666z1993.

Cumpre agora tecer alguns comentários a respeito da minuta do instrumento

contratual. Pois bem. O art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021 indica as cláusulas contratuais

minimas que devem constar os pactos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I- o objeto e seus elementos característicos;

Il , a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que
tiver autorizado a contratação direta e a respectiva proposta;

III » a legislação aplicável a execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

lV — o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V — o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade de
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

Vl , os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para
liquidação e para pagamento;

VII — os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso;

VIlI — o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica,-

Ix - a matriz de risco, quando for o caso,

X , o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;

XI — o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a
título de pagamento;

16
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XIII , o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos minimos estabelecidos
nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso,-

XIV — os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabiveis e os valores
das multas e suas bases de cálculo;

XV , as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando foro caso;

XVI — a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as Obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para
a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

XVll « a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Secial e para aprendiz;

XVlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em
regulamento,

XIX - os casos de extinção.

€;— 19 Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas,
inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare competente o
foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as
seguintes hipóteses:
lu-i

Em analise minuciosa da minuta de fls. 227/244-verso, verifica—se que foram

observadas as exigências minimas dispostas na legislação. Todavia, passo a tecer alguns

comentários sobre os aspectos inerentes ao contrato emergencial.

Inicialmente, o prazo máximo de vigência da contratação e de 01 (um) ano, sendo

contado da data da constatação da emergência, in casu, a Cláusula Sexta da minuta estipulou

a data de 10 de março de 2025 (fls. 234). Tal data se coaduna com a abertura do processo
administrativo (fis. 02).

Dando continuidade, a minuta estabeleceu a vedação a prorrogação do contrato, o

que se harmoniza com O inciso Vlll do art. 75 da Lei n.ª 14.133/21. A esse respeito cumpre

apenas ressaltar que o Supremo Tribunal Federal deu interpretação conforme a Constituição,

no sentido de permitir a prorrogação, desde que não ultrapasse ao período de 01 (um) ano,
senão vejamos:

Ementa: Direito administrativo e outras matérias de direito público. Ação direta de
inconstitucionalidade. Lei n. 1415/2021, art. 75, inc. VIII, parte final. Dispensa de
licitação no caso de emergência ou de calamidade pública. Vedação à recontratação de
empresa já contratada com base no dispositivo. Constitucionalidade do preceito legal,
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que estabeleceu instrumento de controle da Administração Pública e do particular.
Concretização do interesse publico e da isonomia na celebração de contratos
administrativos. Interpretação conforme a constituição a vedação prevista no texto
legal. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente. I. Caso em
exame 1. Ação direta de inconsntucionaiidade proposta contra a parte fina] do art. 75,
inc. VIII, da Lei n. 14.133/2021, que veda a recontratação da empresa contratada
diretamente com fundamento na dispensa de licitação nos casos de emergência ou
calamidade pública. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em
saber se a vedação ã recontratação da empresa contratada diretamente em razão de
urgência ou calamidade pública, prevista na parte final do art. 75, inc. Vili, da Lei n.
14.133/2021, viola os príncipiOs previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. III.
Razões de decidir 3. A licitação, prevista no art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal, e'
procedimento que visa a satisfação do interesse público, pautando-se pelo principio da
isonomia. Excepcionalmente, a legislação infraconsti'tucional pode autorizar a
contratação direta pela Administração Pública. 4. A hipótese de dispensa de licitação nos
casos de emergência ou de calamidade pública era prevista no art. 24, inc, IV, da Lei n.
8666/1993, que estipulava o prazo máximo de 180 dias para duração do contrato
emergencial, vedando sua prorrogação. No entanto, no regime da Lei n. 8666/1993,
como não existia impedimento para que a empresa contratada diretamente fosse
recontratada, a consequência foi a permanência das contratações diretas, com seguidas
recontratações de empresas contratadas com base na dispensa de licitação em situação
emergencial ou calamitosa. 5. É nesse contexto que se insere o inc. VIII do art. 75 da Lei
n. HUB/2021, O novo texto normativo aumentou de 180 (cento e oitenta) dias para 1
(umi ano o tempo máximo da contratação celebrada em razão de emergência e
calamidade pública. Em contrapartida, impediu a recontratação da empresa contratada
com fundamento no dispositivo. 6, A parte final do art. 75, inc. Vili, da Lei n.
14.133/2021, serve como verdadeiro instrumento de controle tanto da Administração
Pública quanto do particular, coibindo situações em que sucessivas contratações
emergenciais configuravam borla %) regra da obrigatoriedade da licitação e da
excepcionalidade da contratação direta. 7. A vedação incide na recontratação fundada
na mesma situação emergencial ou calamitosa que motivou a diSpensa de licitação
com base no art. 75, inc. VIII. da Lei n. 14.133/2021. Interpretação conforme a
Constituição que afasta as alegações de violação aos princípios da eficiência e da
economicidade ou de ocorrência de discriminação indevida. IV. Dispositivo 8. Ação
direta de inconstitucionalidade iulgada parcialmente procedente para dar
interpretação conforme à Constituição ao art. 75, inc. VIII, da Lei n. 14.133/2021, sem
redução de texto, para restringir a vedação prevista no dispositivo a recontratação
fundada na mesma situação emergencial ou calamitosa que motivou a primeira
dispensa de licitação, nos termos da tese de iuleamento. Tese de julgamento: 1. É
constitucional a vedação à recontratação de empresa contratada diretamente por
dispensa de licitação nos casos de emergência ou calamidade pública, prevista no inc.
VIII do art. 75 da Lei n. 1d.133/2021.2. A vedação incide na recontratação fundada na
mesma situação emergencial ou calamitosa que extrapole o prazo máximo legal de 1
(um) ano. e não impede que a empresa participe de eventual licitação substitutiva à
dispensa de licitação ou seia contratada diretamente por fundamento diverso previsto
em lei, inclusive outra emergência ou calamidade pública. sem preiur'zo do controle
por abusos ou ilegalidades verificados na aplicação da norma. __u___
Jurisprudência relevante citada: ADI 2.716/RO, Rel. Min. Eros Grau, DJe de 07/03/2008
(ADI 6890, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, Tribunal Pleno, julgado em 09092024,
PROCESSO ELETRONICO DJe—s/n DIVULG 170972024 PUBLIC 18 09—2024)
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sua assinatura, no entanto, é necessária sua divulgação no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) em até 10 (dez) dias Úteis, sob pena de nulidade. (RECOMENDAÇÃO N.º05).

Insta ressaltar que as determinações de publicidade estão dispostas nO art. 94 da Lei nº
14.133/2021, in verbis:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos
seguintes prazos. contados da data de sua assinatura;
l..»l

Il - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

& lº Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a parar de sua

assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput
deste artigo. sob pena de nulidade.

4. CONCLUSÃO

Por todo exposto, Opino pela possibilidade jurídica da contratação direta por

dispensa ao procedimento licitatório, nos termos do art. 75, VII! c/c 56“, da Lei Federal n.º

14.133/21, desde que sejam observadas as recomendações pontuais enumeradas no
presente opinativo.

Ademais, após O acatamento das recomendações ou seu afastamento de forma

motivada, será possível O prosseguimento do feito, sem a necessidade de retorno para nova

manifestação da PGlVI, conforme preceitua o Enunciado BPC nº 5, da AGU: ”Ao Órgão

Consultivo que em caso concreto haja exteriorizaolo juízo conclusivo de aprovação de minuto

de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necessárias, não incumbe

pronunciamento subsequente de verrjªicação do cumprimento das recomendações
consignadas”.

Com efeito, é ônus do gestor a responsabilidade por eventual conduta que Opte
pelo não atendimento das orientações jurídicas.

Ã consideração superior. É O Parecer.

Colatina/ES, 03 de julho de 2025.

RICARDO MAIER

Procurador Municipal
OAB/Es 27.765

lí)



ªmâêi

documentc é válido.

Código para verificação: C9ED—D825-2553—E4D4

“lili/NNW!iiiillliilillilllililillililili/lili!Mil“Milu/iii!!!“ililiiliiliilili/lll

Hash do Documento

FB81080EA25E6D965EA438183D9F13355D7624527CSCBA9C01973A2€CBAOE095

O(s) nome(s) indicar/o(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 03/07/2025 nº;-(são) :
__

, Nome no certificado: Ricardo Maier em 03/07/2025 17:31 UTC—03:00
Tipo: Certificado Digital



cdi—mªna; PROCURADORIA—GERAL DO MUNICÍPIO

RATIFICAÇÃO

Processo Administrativo nº: 009604)” 2024
Origem: Secretaria Municipal de (fibras
Assunto: Contratação Emergencial

Trata—se de processo administrativo onde a Secretaria interessada solicita consulta jurídica a

respeito da possibilidade de contratação direta por dispensa ao procedimento licitatório, com fundamento

no inciso VIII do art. 75 da Lei n.“ 14.133/21, para fins de contratação de empresa especializada para obra

de adequação do muro, drenagem e instalações hidrossanitárias da quadra poliesportiva do CEIM “Nossa

Senhora Aparecida”, bairro Nossa Senhora Aparecida, Colatina/ES.

Ás fls. 258/277, Parecer emitido pelo Procurador Municipal, Dr. Ricardo Maier, com

conclusão opinativa pela possibilidade jurídica da contratação direta por dispensa ao procedimento

licitatório, nos termos do art. 75, Vlll c/c Sóº, da Lei Federal n." 14.133/2U2l, desde que sejam"
observadas as recomendações pontuais enumeradas no opinativo, quais sejam:

RECONLENDAÇAO 01: Derm; .W (MGI/(ldúf [mr fin/or (latin/19734370 tªjran'ambri/ô/ªia qmmm (l

Jifzparrifu'fídadf (lcºJ/imzlázzifãa n'a pl'vaªfÍ'ÍIJ/ziíífâ [armário, bjaum—wdn [fzr/miar 50/th' .::l dirá:/WMO t.!fíz'rl/ do rali/rida [mªdar/(º

mr (,we _rgjciffz_jifrrgficz;fla.r PUF,/ªii)”ÚFJ'IÍZCNÍÚÍHH/ÍE ar f(lãõfj da mir) afff/Mm de [#)/(i Aki/ação;

RECOMENDAÇAO 02: A jmmi'r/ nuam de“ WUPÇQÃÍZFÍH (flair .rar ($#!?!de (afim de re mg./firm“ a .um

fªz;-gíria de .rar; mm e', Jajá/geraria [mr-]?í/m de PÍKIFIÇQÚ/IZHIÍÚ, darírz'jd ow #1Ágfºj/ââ, Dzjlá/ww Hzrgjmíamr (ld iegaward/Ji/àjaçvin

de! gamª [:](ªít ((Uma, (MWM/cª affªir/itªlo? 0 já " da finª. 75 da Lei N. ” 74. 733/ É 7;

RECOMENDAÇAO 03: Dare jimi” filma/ar!? fm pmmtra fiz/wifrzirfmfjm qm.) cz mem Jarod/'não fla

fam! fazia um 0 bar/wife para Jifgbtwdc'r [ªfii'íflflffl/ firm fi _rqgmrmfa (iz/r Harm/(grão arf dar _ frªvçffcºf—zfadmag o (j./ff

dermrmíerãqmr'n a .um/irão de Nigrº/iria, parrí/Ji/i'lrwda ri r'éa/z'çcfrãa (la [feirãº pr'arrºdjfizmm Irrita/ária;

RECOMENDAÇÃO 04: Cafyfmvfrr do;/M? & ar!. 72, VHL (ir; Lai Nº 74.133/2027, vmr'r'i'fida a

PFÚEPífJ7f/HIFÉÚ, (ªbrir ci ÍHI/FHUÍU flar [iii/01" mm radar ar (ÍOÚWWHÍÚJ' (i'll/(“JÍÚfW/PHÍP rg” Endor, é)./á drª/Mialgiª (; oi?/'ela, a JIJ/"eim (' ()

faf'fic'rêdor' ar .l'c'l“ (afim/irada, damn? _rfªrpi'az/z'dmfjrm'a «? um (zl? (ffffnír'çfzzgªzia amaria pela nam/“Man? mrxabvfmúç

/

Travessa Avelino Guerra, nº 111 — Sagrado Coração de Jesus — Colatina/ES CEP: 29787350
procuradoria©c0latina,es.qov.br
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RECOMENDAÇÃO 05: Oi mmªmfor «ªle/JMJ“ aw mm de niggª/Mia Í'HZÍO nigéria a parªr de J')“

(AFJÍHCIÃIHYZ, fm ("HÍÇINÍÚ, cª' IIPL'F'JIEÍIÍG um (limª,/irão fm Parta/' JVM/aim! de Contrataçãº; Pri/iliba? (PNC?) mv ate' 70 (de?)
dia; firm-. m!) Piª/%? de firn/Madri.

Ante o exposto, estando a análise supra em consonância com a legislação aplicável ao caso,

ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros que

escapam ao exame desta Procuradoria—Geral, filicrme aos fundamentos jurídicos alinhavados no Parecer
Jurídico apresentado e o RATIFICO em todos os seus termos.

Por fim, primeiramente, determino a remessa dos autos à Secretaria Municipal de Obras para
atendimento das recomendações que lhe competem.

Após, os autos devem ser remetidos ao Chefe do Poder Executivo para deliberação e

prosseguimento do feito, considerando o disposto no Parágrafo Unico, art. 10, do Decreto n"
26.867/2022.

Colatina/ES, 04 de julho de 2025.

AB/ES 17.131
D reto Municipal n” 31.351/2025

Travessa Avelino Guerra, nº 311 — Sagrado Coração de Jesus - Colatina/ES CEP: 29.707—850
Mcuradoria©colatina.es.qov.br
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 14/2025

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL -ART. 75, VIII DA LEI N.º 14.13312021

OBJETO: Contratação emergencial de empresa especializada para obra de

adequação do muro, drenagem e instalações hidrossanitárias da quadra
poliesportiva do CEIM “Nossa Senhora Aparecida", bairro Nossa Senhora
Aparecida, no Municipio de Colatina/ES.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 6393/2025.

Atendimento às Recomendações da Procuradoria-Geral do Municipio

Informamos que, afim de atendimento das recomendações exaradas pelo

Procurador Municipal! dr. Ricardo Maier, e ratificadas pelo Procurador—Geral do
Municipio, dr. Eliseu Victor Sousa:

1. Da justificativa para a não abertura de um processo licitatório
ordinário para a totalidade dos serviços:

A contratação emergencial da empresa CINCO PONTAS
CONSTRUTORA LTDA. para a obra de adequação do muro, drenagem e
instalações hidrossanitárias da quadra poliesportiva do CEIM "Nossa Senhora

Aparecida" foi realizada com base no Art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021.

Conforme detalhado no Termo de Referência, a situação caracterizou—se como

emergencial devido ao risco iminente de desabamento do muro, comprometendo

a segurança de alunos, moradores vizinhos e a continuidade dos serviços
públicos essenciais.

A intervenção emergencial objeto do presente processo administrativo

tem como finalidade primordial sanar o risco iminente de desabamento do muro

e cessar o vazamento no sistema de drenagem que comprometia a fundação da

estrutura. Conforme as descrições dos serviços no Memorial Descritivo, as obras

a serem executadas abrangem a adequação das instalações hidrossanitárias e

do sistema de drenagem, bem como a recuperação da parte do muro que %
'“WI

;)
,,i

Travessa Avelino Guerra, 111, Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, CEP zerorueso %;TEL: (27) 3177-7000 | W.coiatina.es.gov.br “º:, EJ
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&! PREFEITURA DE

J..
4, SECRETARIA DE OBI-"JAS

problema.

Dada a natureza e o escopo da intervenção, que se concentra na
resolução direta e imediata da situação de perigo e na estabilização da estrutura

comprometida, os serviços contratados emergencialmente são suficientes para

mitigar o risco e restabelecer as condições de segurança e funcionalidade do

espaço. A obra visa a eliminação das causas do problema e a recuperação da

estrutura afetada, conforme constatado nas visitas técnicas e na caracterizaçãoda emergência.

A abertura de um procedimento licitatório tradicionílpara a totalidade dos

serviços, neste momento, implicaria em um lapso temporal incompatível com a

urgência da situação. Os prazos inerentes a um processo licitatório comum

(elaboração de edital, publicidade, recebimento de propostas, fases recursais,

etc.) iriam protelar a solução do problema, expondo a comunidade escolar e a
residência vizinha a um risco contínuo de desabamento.

Portanto, a não abertura de uma licitação adicional sejustifica plenamente

pelo fato de que o obíeto da contratação emergencial é precisamente o
atendimento a urgência caracterizada a a resolução da situação problemática

em sua completude emergencial, sem que haja a necessidade ou viabilidade de

um procedimento licitatório mais amplo que pudesse comprometer a segurança

da população e o patrimônio público. As medidas emergenciais são as

necessárias e adequadas para garantir a segurança da população e a rápida
recuperação da infraestrutura afetada.

2. Da apuração da possível causa da emergência, conforme 9 Gº
do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021

Em atenção a recomendação de apuração da possivel causa da
emergência, a fim de verificar sua razão de ser (falta de planejamento, desidia

ou má gestão), informamos que esta apuração será realizada após a finalização

da obra de adequação do muro, drenagem e instalações hidrossanitárias da”,
quadra poliesportiva do CElM "Nossa Senhora Aparecida". b

MÃE COLATINA % %

%
r
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Neste momento, todos os esforços e recursos estão concentrados na

execução célere e eficaz da intervenção emergencial, dada a urgência e o risco

iminente que a situação representa para a segurança da população e a
integridade da estrutura pública. A prioridade é mitigar os impactos e garantir a
segurança da comunidade.

Após a conclusão e o recebimento definitivo da obra, será instaurado o

devido procedimento para analisar as causas que levaram à situação de
emergência, identificando se houve falha no planejamento, desídia ou má

gestão. Serão levantados todos os documentos pertinentes, como históricos de

manutenção do local, relatórios de vistorias anteriores, e demais informações

que possam subsidiar uma análise aprofundada. O objetivo é determinar

responsabilidades e, principalmente, implementar medidas corretivas e
preventivas para evitar que situações semelhantes ocorram no futuro.

3. Da Interdição do local para suspensão de eventual risco à
segurança

Em resposta a recomendação de que a mera interdição do local seria

suficiente para suspender o risco, descaracterizando a urgência e possibilitando

o processo licitatório, é imperativo esclarecer que tal medida não se mostraria

adequada ou suficiente para resolver a situação e traria ônus ainda maiores para
a Administração Pública e para a comunidade.

A quadra poliesportiva, cujo muro está comprometido, não é utilizada

apenas pelo CElM "Nossa Senhora Aparecida". Ela também é um espaço de uso

continuo dos alunos da EMEF "Eugênio Meneghelli", totalizando mais de 800

(oitocentos) alunos, atém dos docentes das unidades escolares. E, de forma

abrangente, pela comunidade local do bairro Nossa Senhora Aparecida. A

interdição do local, embora pudesse afastar temporariamente os usuários do

perigo direto na quadra poliesportiva, não resolveria a raiz do problema: º_Lsog
iminente de desabamento do muro sobre as residências vizinhas.

Este muro faz divisa com diversas residências, impactando diretamente

cerca de 30 (trinta) moradores. A simples interdição da quadra não eliminaria o

perigo estrutural para essas famílias. Pelo contrário, se a interdição fosse a única-iarj

»

L
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públicos e um impacto social considerável.

A urgência da situação não se resume apenas à utilização da quadra
poliesportiva, mas à segurança e a vida das pessoas que habitam e transitam no

entorno do sinistro, alem da proteção do patrimônio público e privado. A

riscos e os potenciais prejuizos, incluindo a possibilidade de danos irreparáveis
à integridade física das pessoas.

Portanto, a interdição do local não é uma medida que descaracterize a

urgência, mas sim uma ação paliativa que não solucionaria o problema estrutural

e geraria um custo socioeconômico e financeiro ainda mais elevado ao
Município. A intervenção emergencial é a única forma eficaz de eliminar o risco
e garantir a segurança da população de forma célere.

4. Ato de Autorização da Contratação

O processo administrativo será devidamente encaminhado à autoridade

competente para ato de autorização de contratação, como rege o art. 72, Vlll, daLei nº 14.133/2021_

5. Divulgação do Contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP)

informo que o Termo Contratual será disponibilizado no PNCP, assim que
finalizado os trâmites internos.

Colatina, 04 de julho de 2025.

o W “=
MARICELIS CAETA O ENGELHARDT

Secretária Municipal de Educação
Decreto nº 30.021/2025

Travessa Avelino Guerra, 111, Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, CEP 29707-850 Lª EI
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 14/2025

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL -ART. 75. VIII DA LEI N.º 14.133I2021

OBJETO: Contratação emergencial de empresa esPecializada para obra de

adequação do muro, drenagem e instalações hidrossanitárias da quadra
poliesportiva do CEM “Nossa Senhora Aparecida", bairro Nossa Senhora
Aparecida, no Município de Colatina/ES.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 6393/2025.

Assunto: Encaminhamento de Processo Administrativo para Autorização
de Contratação Emergencial —— Dispensa de Licitação nº 14/2025

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Encaminhe a Vossa Excelência o processo administrativo nº 6393/2025,

referente à Contratação Emergencial de empresa especializada para obra de

adequação do muro, drenagem e instalações hidrossanitárias da quadra
poliesportiva do CEllVI "Nossa Senhora Aparecida”, bairro Nossa Senhora
Aparecida, no Município de Colatina/ES.

Este processo foi instruído com as devidas justificativas e informações
solicitadas pela Procuradoria Geral do Município, em conformidade com o Art.

53 da Lei nº 14.133/2021, para a autorização do ato de dispensa de licitação com
fulcro no Art. 75, VIII, da mesma Lei.

Informamos que as recomendações da Procuradoria Geral do Município
foram atendidas e encontram—se devidamente anexadas aos autos às fls. 280—
283.

Travessa Avelino Guerra, 111. Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, CEP 297077850 Lªilª
TEL: (27) 3177—7000 1 wmv.coiatina.es.gov.br ªªª—ªg
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Diante do exposto e da necessidade de urgência para a garantia da

segurança da população e do patrimônio, submeto o presente processo à sua

apreciação e para a competente autorização da contratação.

Posteriormente, os autos devem ser retornados à Secretaria Municipal de

Obras para formaiizaçãc do Contrato e inclusão PNCP.

Respeitosamente,

Colatina, 08 de julho de 2025.

VIMICiUS JOSE
VIMCIUS JOSE BRAVO:12206556782
BRAV0312206556782 2025.07.0813141:UU -o3'00'

vrícrus JOSÉ BRAVO

Secretário Municipal de Obras

Decreto nº 31.13312025

Travessa Avelino Guerra, 111, Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, CEP 29707—850 Lª; lª.
TEL: (mam—7000 | wxwmotatinaesgovbr ª 'ª
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[ DECISÃO ?
Processo: 00639312024

Origem: CEIM “Nossa Senhora Aparecida”

Assunto: Avaliação do muro dos fundos da quadra da escola

Trata—se de solicitação do CEIlVl "Nossa Senhora Aparecida” no sentido de

ser realizada visita de um engenheiro para avaliação das condições de um muro

localizado nos fundos da unidade escolar. A demanda foi devidamente encaminhada

aos setores competentes, tendo o local sido vistoriado, obtendo—se a conclusão de

que se faz necessária a intervenção no local, em caráter emergencial.

Seguindo todos os trâmites pertinentes à espécie, e diante de toda a
documentação apresentada, os autos foram submetidos ao crivo da Procuradoria-

Geral do Municipio (PGM), onde o douto Procurador-Geral do Municipio, Dr. Eliseu

Victor Sousa, ratificou o parecer juridico contido às fls. 258/276, concluindo pela

“possibilidade jurídica da contratação direta por dispensa ao procedimento licitatório,

nos termos do art. 75, VIII cfc âôº, da Lei Federal nº 14.133/2021“, desde que
fossem as recomendações observadas.

Assim. e uma vez que às fls. 280/284 demonstra-se que foram as
recomendações atendidas, AUTORIZO a contratação direta por dispensa ao
procedimento licitatório de empresa eSpecializada para realização da obra de

adequação do muro, drenagem e instalações hidrossanitarias da quadra
poliesportiva do CEllVI “Nossa Senhora Aparecida".

Cumpra-se, com as cautelas de praxe.

Prefeitura Municipal de Colatina/ES, tªl de julho de 2025.
RENZO DE Assinado de forma digital

_ por RENZO DE
VASCONCELOS'054 VASCONCELOS:05496770796770700 00

RENZO VASCONCELOS

Prefeito Municipal

Travessa Avelino Guerra, 111, Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, CEP 29707—850 !,ª- El
TEL: (27) 3177-7000 | vmwcolatinaesgovbr EIBi £



quarta—feira, 16 de Julho. de 202.5

_03 I 0800 (GALERIA) 1,50x1,00x1,00 M - CLASSE 45 TON FEI?
30MPA

: BSCC (GALERIA) 1,50x1,50>'<4,00 M « CLASSE 45TON'FCR
30MPA

BSCC (GALERIA) 2,00X1,00x1,00 TIF- CLASSE 45 TONER
30MPA INCLUSO TRANSPORTE DENTRO DO MUNICIPIO -
COM PASSAGEM DIRETA DE VEICULOS SEM ATERRO

.““ª' I

31. POSTE PADRAO TM TRIFASICO CO—MPLE M C _
DISJUNTOR E ATERRAMENTO , C 'ACESSOR &
COMPATIVEIS COM AS EXIGÉNCIAS
RIA., E

32. CONCRETO USINADO FCK 30 MPA Mª Xá, 3;
33. LBSCC (GALERIA) 2,5x2,5x1,00 M - CLA 45 TONISOMPA Mim““

( ,a-

u i

".

9. BSCC (GALERIA) 2,00X2,00X1,00 M - CLASSE 45 TON FCK
30MPA

10. BSCC (GALERIA) 3,00X1,00X1,00M — CLASSE 45 TON FCK
SOMPA %NCLUSO TRANSPORTE DENTRO DO MUNICIPIO -
COM PASSAGEM DIRETA DE VEICU LOS SEM ATERRO

11. BSCC (GALERIA) 3,00X2,00X1,00 M - CLASSE 45 TON FCK
30MPA

T2. BSCC (GALERIA) 3,00X3,00X1,00 M - CLASSE 45 TON FCK
SOMPA

13. PERFIL TT 45 TON 4,00 )( 1,14M COM GUARDA - RODAS

E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
TRANSPORTE E INSTALACAO DENTRO DO MUNICIPIO.

PERFIL TT 45 TON 5,00 >< I,14M COM GUARDA - RODAS

, E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
:r- " TRANSPORTE E INSTALAÇAO DENTRO DO MUNICiPlO.

.5. PERFIL TT 45 TON 5,00 >< 1,14lvl COM GUARDA- RODAS
E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
TRANSPORTE _EINSTALAOAO DENTRO DOMUNIOIPIO.

514.

15. PERFIL TT 45 TON 7,00 >< I,T4M COM GUARDA— RODAS
E APARELHO DE APOIO NEOPREME . INCLUSO
TRANSPORTE E INSTALACAO DENTRO DO MUNICIPIO.

I?. PERFIL TT 45 TON 8,00 )( 1,14M COM GUARDA -
RODAS E APARELHO DE APOIO NEOPREME ,!NÇLUSO
TRANSPORTE E INSTALACAO DENTRO DO MUNICIPIO,

Ri. O ' PERFIL TT 45 TON 9,00 X1,14M COM GUARDA - RODAS E
APARELHO DE APOIO NEOPREME

ISÍ PERFIL TT 45 TON 10,00 )( 1,14lvl COM GUARDA -
RODAS E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
TRANSPORTE E INSTALACAO DENTRO DO MUNICIPIO.

"20. PERFIL TT 45 TON 41,00 x I,T4M COM GUARDA -
RODAS E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
TRANSPORTE E INSTALACAO DENTRO DO MUNICIPIO.

21. PERFIL TT 45 TONI 12,00 )( 1,14M COM GUARDA —
RODAS E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
TRANSPORTE E INSTALACAO DENTRO DO MUNICIPIO.

"':2. PERFIL TT 45 TON 13.00 )( 1,14M COM GUARDA _
RODAS E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
TRANSPORTE E INSTALAÇAO DENTRO DO MUNICIPIO.

53. PERFiL TT 45 TON 14,00 >< T.I4M COM GUARDA -
RODAS E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
TRANSPORTE E INSTALAÇAO DENTRO Do MUNICIPIO.

24. PERFIL TT 45 TON. 15,00 )( 1,14M COM GUARDA -
RODAS E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO
TRANSPORTE E INSTALACAO DENTRO DO MUNICIPIO.

25. PERFIL TT 45 TON 46,00X1Á4M COM GUARDA — RODAS
E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO

WTRANSPORTE E INSTALACAO DENTRO DO MUNICIPIO.

2'SÍ” PERFIL TT 45 TON 22X1,20M COM GUARDA ,. RODAS
E APARELHO DE APOIO NEOPREME , INCLUSO

TRANSPORTE E INSTALACAODENTRO DO MUNICIfílD.

POSTE DE CONCRETOCiRCULAR III300 (MAT CONST)

325. POSTE DE CONCRETO STC 91200

POSTE PADRAO TM MONOPASICO COMPLETO , COM
) CABOS DISJUNTOR E ATERRAMENTO , COM ACESSORIOS

COMPATIVEIS COM AS EXIGENCIAS DA CONCESSIONARIA.

30. POSTE PADRAO TM BIFASICO COMPLETO COM CABOS
DISJUNTOR E ATERRAMENTO , COM ACESSORIOS
COMPATIVEIS COM AS EXIGENCIAS DA CONCESSIONARIA.

Aos Orgãos interessados em integrar a futura
ata, como participantes, pede—se & gentileza, de
encaminhar a este Departamento de Compras e
Licitações, manifestação contendo as seguintes
informações:
a) Documento de Formaiização da Demanda
b) Estimativa de consumo (quantidade a ser
registrada);
c) Justificativa da quantidade a ser registrada (ex.:
planilha explicativa de consumo, relatórios de
quantitativos adquiridos em anos anteriores, etc);
O) Endereço do local de entrega;
e) Concordância com o objeto a ser licitado,"
f) Documento forma contendo aprovação da
autoridade competente.
*O prazo limite para envio da manifestação a este
Departamento de Compras e Licitações será de 08
dias úteis.
Por fim, informa-se que eventuais dúvidas poderão
ser esclarecidas por e—mail (|icitacao©castelo.es.gov.
br) ou peio telefone (27) 98844 0394.

Castelo, 14 de Julho de 2025
CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO

Agente de Contratação
Protocolo 1592112

Dispensa de Licitação

TERMO DE RATIFIçAçÃo DE
DISPENSA DE LIGITAçAo Nº 14/2025

ID—CIDADES Nº 20251) 19E070000 1.093.013 13

O Prefeito Municipal de Colatina/ES, no. uso de suas
atribuições, RATIFICA e AUTORIZA a contratação do
Objeto do processo nº 6393/2025, de Dispensa de
Licitação nº 14/2025, nas conformidades do art. 75,
VIII, da Lei nº 14.133/2021.

OBJETO: Contratação emergencial de empresa
especiaiizada para Obra de adequação do muro,
drenagem e instalações hidrossanita'rias da quadra
poliesportiva do CEIM “Nossa Senhora Aparecida”,
bairro Nossa Senhora Aparecida, no Município de
Colatina/ES.

CONTRATADA: CINCO PONTAS ONSTRUTORA
LTDA., CNPJ nº 08.087.810/0001—39.

VALOR TOTAL: R$ 72.247,09 (setenta e dois mil e
duzentos e quarenta e sete reais e nove centavos).

Colatina, 15 de julho de 2025,

RENZO DE VASCONCELOS
Prefeito Municipal de Colatina

Protocolo 1592754

ONOEªSÓONASZE Ax,



Ato que autoriza a Contratação Direta nO
000014/2025
Ultima atualização 16/07/2025

Local: Colatina/[ÉS Órgão: MUNICIPIO DE COLATINA

Unidade compradora: 27165729000174—001 * PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 1453/2021, Art. 75. VIH

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 16/07/2025 Situação: Divulgada no PNCP

ª"“"d contratação PNCP: ZHGWPGOOCXMvl—OOOOSS/EOBS Fonte: E & t.. PRODUCOES DESOF'Í'WARE LTDA

Objeto:

Contratação emergenciat de empresa especializada para obra de adequação do muro, drenagem e instalações
hidrossanitarias da quadra pottesportiva do CEIM Nossa Senhora Aparecida. bairro Nossa Senhora Aparecida. no Municípiode Çotatina/ES,

Informação complementar:

Atualmente. a rede municipal de ensino de Cotatina e composta por 89 escolas. sendo 33 localizadas na zona rurat e 56 na

zona urbana. atendendo um totat de 15,066 alunos;, No entanto. em razão da ausência de manutenção adequada ao longodos anos;. muitas de

TVALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR Tº AL HºMºLºGADº DA
COMPRA

R$ 8810157 R$ 72.247,09
ff “"

Itens Arquivos H istórico“
Número Descrição Quantidade Valor unitário estimado
it CONTRATAÇÃO EM ERGENCIAL DE 1 R$ 8810157

EMFªIizESA ESPECIALIZADA PARA OBRA

CEIM NOSSA SENHORA APARECIDA

bxubir b ' , 1—1 do lutem. Pagtna. 1
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TERMO DE RATÍFICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 14/2025 '““ PMC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2025

ID—CIDADES Nº 2025.019E0700601.09.0013
O Prefeito Municipal de Colatina/ES, no uso de
suas atribuições, RATIFICA e AUTORIZA a
contratação do objeto do processo nº
6393/2025, de Dispensa de Licitação nº
14/2025, nas conformidades do art. 75, VIII, da
Lei nº 14.133/2021.
OBJETO: Contratação emergencial de empresa

“especializada para obra de adequação do muro,
drenagem e instalações hídrossanitárias da
quadra poliesportiva do CEIM “Nossa Senhora
Aparecida", bairro Nossa Senhora Aparecida, no
Município de Colatina/ES.
CONTRATADA: CINCO PONTAS ONSTRUTORA
LTDA., CNPJ nº 08.087.810/0001—39.
VALOR TOTAL: R$ 72.247,99 (setenta e dois
mil e duzentos e quarenta e sete reais e nove
centavos).

Colatina, 15 de julho de 2025.
RENZO DE VASCONCELOS

Prefeito Municipal de Colatina

https:f/afolhaoniíne.com/termo—de—ratíficacao-de—dispensa-de—iioitacao-no-14-2025—pmo/ 1/2
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